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TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 23000.026775/2023-13

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação  de serviços para oferta de 2  (duas)  vagas de capacitação externa, visando à inscrição de
servidores  do Ministério da  Educação - MEC, lotados na Coordenação - Geral de Licitação e Contratos – CGLC  da
Subsecretaria de Assuntos Administrativos – SAA, no "17 Pregão Week”,  que será realizado nos dias 23 a 27 de outubro de
2023, em Foz do Iguaçu/PR,  promovido pela empresa Instituto Negócios Públicos do Brasil Estudos e Pesquisas na
Administração Pública Ltda . CNPJ: 10.498.974/0002-81, nos termos da tabela abaixo:

Item Especiifcação Catser Und. Qtd. Valor Unitário (R$)  Desconto Valor Total (R$)

01 Inscrição no evento presencial
17 Pregão Week 25232 Inscrição 2 R$ 5.399,00  R$ 828,00 R$ 9.970,00

1.2. A capacitação  será realizada presencialmente em Foz do Iguaçu/PR entre os dias 23  a 27 de outubro  de
2023.

1.3. Sobre o valor inicial unitário de R$ 5.399,00 (cinco mil trezentos e noventa e nove reais), foi concedido
desconto de R$ 828,00 ( oitocentos e vinte e oito   reais).

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 9.970,00, conforme custos unitários apostos na tabela acima.

1.5. Trata-se de serviço não continuado, não sendo prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº
14.133/2021.

1.6. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.7. O instrumento contratual será substituído por nota de empenho, nos termos do inciso I do art. 95 da Lei nº
14.133/21, visto que o valor desta inexigibilidade é inferior ao limite das modalidades de dispensa de licitação, previsto no
inciso II do art. 75 da Lei. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A presente contratação será feita por inexigibilidade de licitação nos termos da alínea f do inciso III do art.
74 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

2.2. A atuação dos agentes públicos que trabalham na Coordenação Geral de Licitações e Contratos requer um
conhecimento teórico com um arcabouço de informações que são dinâmicas e de alterações constantes, daí a necessidade
de formação técnica que permita atuar em diversas áreas do conhecimento. A nova Lei de licitações 14.133/2021 agregou
uma mudança considerável na forma como se conduz um processo de compras públicas.

2.3. A falta de conhecimento que inviabiliza uma melhor e ampla atuação dos agentes públicos no contexto do
pregão, dentro do sistema de compras do Governo Federal, tem gerado muitas dificuldades e, até mesmo, provocado o
fracasso em processo de compras. Nesse cenário, é notória a necessidade da capacitação constante e periódica daqueles
que já atuam como agentes para esta função. Sem esse conhecimento e/ou atualização fica inviável que sua atuação siga
o parâmetro de qualidade, o que pode provocar demora no processo e, até mesmo, o fracasso de uma licitação.

2.4. Nesta perspectiva, é necessário que os servidores busquem a capacitação constante, visando a busca pelo
conhecimento pleno de todos os normativos legais e procedimentos que envolvam o processo licitatório, bem como da
atuação na função de agente de contratação  e as rotinas dentro do sistema de compras do governo federal.

2.5. Ressaltamos, que a capacitação de servidores resulta em eficiência do trabalho, melhor investimento dos
recursos públicos, decisões mais seguras, diminuição dos riscos envolvendo o uso do dinheiro público, através de
aperfeiçoamento e assimilação de novos conhecimentos normativos.

2.6. Cabe destacar também que, a nova Lei de licitações destacou no artigo 169, §3º, I a necessidade de
aperfeiçoamento dos servidores responsáveis pelos procedimentos de compras públicas, no intuito de submeter as
contratações públicas a práticas contínuas e permanentes de gestão de riscos e de controle preventivo:

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm


§ 3º Os integrantes das linhas de defesa a que se referem os incisos I, II e III do caput deste artigo observarão o seguinte:

I - quando constatarem simples impropriedade formal, adotarão medidas para o seu saneamento e para a mitigação de
riscos de sua nova ocorrência, preferencialmente com o aperfeiçoamento dos controles preventivos e com a capacitação
dos agentes públicos responsáveis;

2.7. Assim, observa-se que a necessidade de capacitação de servidor responsável pela condução de compras
públicas no âmbito da Administração está prevista inclusive na nova lei de licitações, entendimento que também já havia
sido expressado no Acórdão nº 1007/2018-Plenário do Tribunal de Contas da União (TCU), da Relatora da Ministra Ana
Arraes, que determinou a adoção de programa continuado de treinamentos dos profissionais que atuam na área de
licitações e contratos. 

2.8. O não atendimento da demanda prejudicará as compras e contratações públicas do Ministério da Educação,
pois com a capacitação, os servidores terão um maior conhecimento para executar o que foi planejado, dentro da Nova Lei
de Licitações e Contratos, visando gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive
no que se refere ao ciclo de vida do objeto, conforme versa o Art. 11, inciso I da LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. Serão ministradas palestras cujo objetivo é  ampliar o conhecimento, compartilhar boas práticas e
experiências valiosas em suas licitações e contratos, criando um ambiente único de aprendizado, informação, atualização,
e sucesso para as suas contratações no espírito também da Lei nº 14.133/21, que está em fase de implantação definitiva.

3.2. O evento ocorrerá de segunda a sexta-feira,  conforme  programação anexa (4240230).

3.3. Dos Palestrantes: Destacam-se para o evento em tela os seguintes preletores, que corroboram a expertise
da Contratada em relação ao proposto:

a) VICTOR AMORIM  (Doutorando em Direito do Estado) Doutorando em Constituição, Direito e Estado
pela UnB. Mestre em Direito Constitucional pelo IDP. Coordenador do Curso de Pós-graduação em
Licitações e Contratos Administrativos do IGD. Professor de pós-graduação do ILB, IDP, IGD e CERS. Por
mais de 13 anos, atuou como Pregoeiro no Tribunal de Justiça do Estado de Goiás (2007- 2010) e no
Senado Federal (2013-2020). Foi Assessor Técnico da Comissão Especial de Modernização da Lei de
Licitações, constituída pelo Ato do Presidente do Senado Federal nº 19/2013, responsável pela
elaboração do PLS nº 559/2013 (2013-2016). Membro da Comissão Permanente de Minutas-Padrão de
Editais de Licitação do Senado Federal (2015-2020). Membro do Instituto Brasileiro de Direito
Administrativo (IBDA). Advogado e Consultor Jurídico. Autor das obras “Licitações e
ContratosAdministrativos: Teoria e Jurisprudência” (Editora do Senado Federal) e “Pregão Eletrônico:
comentários ao Decreto Federal nº 10.024/2019” (Editora Fórum)

b) ANDERSON PEDRA (Advogado)  Pós-doutor pela Universidade de Coimbra com ênfase em “Direito
Fundamental à Boa Administração Pública e sua Influência no Direito Administrativo e na Gestão Pública”,
bem como Doutor em Direito do Estado (PUC/SP) e Mestre em Direito (FDC/RJ); Ex-Chefe da Consultoria
Jurídica do TCEES, Ex-Presidente de Comissão de Licitação do TCEES, Ex-Pregoeiro do TCEES e Ex-Diretor
Administrativo da Assembleia Legislativa do ES; Membro do Instituto Brasileiro de Estudos
Constitucionais, Advogado e Consultor Jurídico em Direito Público e Autor de diversas obras jurídicas.

c) MARCUS ALCÂNTARA (Servidor Público Federal TRT/SE)  Bacharel em Ciências Contábeis pela
Universidade Federal de Sergipe – UFS Pós-graduado em Perícia Contábil pela Fundação Visconde de
Cairu, Salvador/BA. Pós-graduado em Gestão Estratégica de Pessoas pela Faculdade de Negócios de
Sergipe – FANESE Pós-graduado em Licitações e Contratos pela Faculdade Amadeus – FAMA/SE. Instrutor
dos cursos de Gestão e Fiscalização de Contratos, Termo de Referência, Análise de Mercado e
Metodologia da Pesquisa de Preços, Elaboração de editais, Sistema de Registro de Preços, Contratação
Direta, Capacitação de Pregoeiros, Estatuto Nacional das ME e EPP e Licitações e Contratos do Grupo
Negócios Públicos/PR

d) JOEL MENEZES   NIEBUHR  (Doutor em Direito Administrativo) Doutor em Direito Administrativo pela
PUC/SP. Mestre e Bacharel em Direito pela UFSC Autor dos livros “Princípio da Isonomia na Licitação
Pública” (Florianópolis: Obra Jurídica, 2000) O Novo Regime Constitucional da Medida Provisória” (São
Paulo: Dialética, 2001) Dispensa e Inexigibilidade de Licitação Pública” (4ª ed. Belo Horizonte: Fórum,
2015) Pregão Presencial e Eletrônico” (7ª ed. Belo Horizonte: Fórum, 2015) Registro de Preços: aspectos
práticos e jurídicos” (2ª ed. Belo Horizonte: Fórum, 2003, em coautoria com Edgar Guimarães) Licitação
Pública e Contrato Administrativo” (4ª ed. Belo Horizonte: Fórum, 2013) Licitações e Contratos das
Estatais” (Belo Horizonte: Fórum, 2018, em coautoria com Pedro de Menezes.

e) BENJAMIN ZYMLER (Ministro do Tribunal de Contas da União)  Ministro do Tribunal de Contas da
União desde 2001, onde ingressou no cargo de MinistroSubstituto em 1998 por meio de concurso público
de provas e títulos Mestre em Direito e Estado pela Universidade de Brasília, com vasta experiência em
Direito Administrativo e Direito Constitucional. Ministrou cursos na Escola da Magistratura do Distrito
Federal e Territórios, Escola da Magistratura do Trabalho, Escola Superior do Ministério Público do
Distrito Federal e Territórios, Instituto Superior de Brasília – IESB, Centro Universitário de Brasília –



UniCeub, Instituto Serzedello Corrêa, entre outros É autor das obras “Direito Administrativo e Controle”,
“O Controle Externo das Concessões de Serviços Públicos e das Parcerias Público-Privadas”, “Direito
Administrativo” e “Política & Direito: uma visão autopoiética” Formado em Engenharia Elétrica.

f) TATIANA CAMARÃO (Mestre em Direito Administrativo) Mestre em Direito pela Universidade Federal
de Minas Gerais (1997) Professora da Pós-Graduação da PUC/MG Diretora do Instituto Mineiro de Direito
Administrativo – IMDA Palestrante e coautora dos livros Licitações e contratos: aspectos relevantes (2. ed.
Belo Horizonte: Fórum, 2008), Termo de Referência (4. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2014), Processo
Administrativo: Comentários à Lei n° 9.784/99 (2. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2009) e Manual prático do
pregão (Belo Horizonte: Mandamentos, 2006).

g) CHRISTIANNE STROPPA  (Doutora e Mestra em Direito Administrativo)  Advogada especialista em
Licitações e Contratos Administrativos Professora Doutora e Mestre de Direito Administrativo na PUC/SP
Assessora Especial (Jurídica) na Secretaria da Saúde do Município de São Paulo Ex-Procuradora na
Universidade de São Paulo.

h) FELIPE BOSELLI (Doutor em Direito do Estado) Advogado. Graduado, Mestre e Doutor em Direito do
Estado pela Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC com pesquisas realizadas na Universidade de
Lisboa, Universidade Complutense de Madrid e na Universidade de Buenos Aires Pós-graduado em
Licitações e Contratos Administrativos, Processo Civil e em Direito Constitucional e Administrativo. Sócio
da Boselli & Loss Advogados Associados e da Boselli Licitações Autor do livro “A inadimplência no
pagamento dos contratos administrativos”, coautor dos livros “Licitações, contratos e convênios
administrativos”, “Lei das Empresas Estatais”, “Direito, Estado e Constituição” e “Combate Preventivo à
Corrupção no Brasil” e organizador dos livros “Legislação de licitações”, “Legislação de licitações para
obras e serviços de engenharia”, “Contratações Públicas” e “Direitos Humanos da Tributação” Foi
Secretário adjunto da Comissão de Mobilidade Urbana da OAB-SC na gestão 2010-2012, Presidente da
Comissão de Licitações e Contratos Administrativos da OAB/SC nas gestões 2013- 2015 e 2016-2018, e
Vice-Presidente do Observatório Social de Florianópolis na gestão 2016-2017 Atualmente é Conselheiro
de Administração da CASAN - Companhia Catarinense e Águas e Saneamento, Diretor de Direito Público
da Escola Superior da Advocacia - ESA-OAB/SC e Secretário�Geral do IDASC - Instituto de Direito
Administrativo de Santa Catarina É também professor convidado de diversos cursos de pós-graduação por
todo o país, além de ministrar cursos e palestras na área de Licitações e Contratos Administrativos a
entidades públicas e privadas.

i) VIVIANE MAFISSONI  (Especialista em Direito Público) Membra do Instituto Nacional da Contratação
Pública; servidora pública do Governo do Estado do Rio Grande do Sul desde 2010; onde já atuou como
membra da Assessoria Jurídica e da Comissão Permanente de Licitações, pregoeira, diretora de
departamento responsável pelo credenciamento de licitantes, planejamento de compras por registro de
preços, gestão de atas e aplicação de penalidades a licitantes e subsecretária substituta da Central de
Licitações do RS. Atualmente é Chefe do Serviço de Compras Centralizadas da Empresa Brasileira de
Serviços Hospitalares – EBSERH, vinculada ao Ministério da Educação; é autora de artigos, palestrante e
professora de pós graduação da Escola Mineira de Direito.

j) MICHELLE MARRY (Advogada da União) Advogada da União desde 2007. Atualmente é Coordenadora-
Geral de Análise Jurídica de Licitação e Contratos no Ministério da Justiça e Segurança Pública. Mestre em
Direito Constitucional pelo IDP. Pós-graduada em direito público pela Universidade de Brasília, pelo
Instituto Brasiliense de Direito Público – IDP e pela Faculdade Projeção. Coautora do livro “RDC – Regime
Diferenciado de Contratações”, do Livro Tratado da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos: Lei
14133/21 Comentada por Advogados Públicos, do livro Governança e Compliance no Setor Público, do
livro Compras Públicas Centralizadas no Brasil e autora do e-book As parcerias entre os setores público e
privado como mecanismo de implementação de políticas públicas. Autora de artigos relacionados ao
tema.

k) ANTONIO ANASTASIA (Ministro do TCU)  Bacharel em Direito (1983) e Mestre em Direito
Administrativo (1990) pela Faculdade de Direito da UFMG Professor de Direito Administrativo da
Faculdade de Direito da UFMG (1993-2022) Assessor do Relator da IV Assembleia Constituinte de Minas
Gerais (1988-1989) Presidente da Fundação João Pinheiro (1991) Secretário de Estado das pastas do
Planejamento (2003-2006), Administração (1994), Defesa Social (2005-2006) e Cultura (1994), todos do
Governo de Minas Gerais Secretário-Executivo dos Ministérios do Trabalho e da Justiça (1995-2001) Vice-
Governador (2007-2010) e Governador (2010-2014) do Estado de Minas Gerais Senador da República por
Minas Gerais (2015-2022) Ministro do Tribunal de Contas da União (2022-).

l) RONNY CHARLES  (Advogado da União) Doutorando em Direito pela UFPE e Mestre em Direito
Econômico pela UFPB. Membro da Câmara Nacional de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da
União. Atuou como Consultor Jurídico Adjunto da Consultoria Jurídica da União perante o Ministério do
Trabalho e Emprego. Autor de diversas obras jurídicas, destacando: Leis de Licitaçõ es Públicas
comentadas (10ª ed.). Direito Administrativo (coautor. 9ª ed.); Licitaçõ es 10ª Ed.). Licitações e Contratos



nas Empresas Estatais (coautor), Direito Provisório e a emergência do Coronavírus (coautor) e
Improbidade Administrativa (coautor. 4ª ed.).

m)BENJAMIN ZYMLER (Ministro do Tribunal de Contas da União)  Ministro do Tribunal de Contas da
União desde 2001, onde ingressou no cargo de MinistroSubstituto em 1998 por meio de concurso público
de provas e títulos Mestre em Direito e Estado pela Universidade de Brasília, com vasta experiência em
Direito Administrativo e Direito Constitucional. Ministrou cursos na Escola da Magistratura do Distrito
Federal e Territórios, Escola da Magistratura do Trabalho, Escola Superior do Ministério Público do
Distrito Federal e Territórios, Instituto Superior de Brasília – IESB, Centro Universitário de Brasília –
UniCeub, Instituto Serzedello Corrêa, entre outros É autor das obras “Direito Administrativo e Controle”,
“O Controle Externo das Concessões de Serviços Públicos e das Parcerias Público-Privadas”, “Direito
Administrativo” e “Política & Direito: uma visão autopoiética” Formado em Engenharia Elétrica.

n) EVALDO RAMOS (Auditor Federal de Controle Externo no TCU)    Atuação na área do direito
administrativo, com ênfase em licitações e contratos. Instrutor em cursos/treinamentos nas áreas de
pregão, sistema de registro de preços, sanções administrativas, dentre outras. Responsável pela formação
de centenas de pregoeiros pelo Brasil. Advogado e consultor. Parecerista e conferencista sobre temas
relacionados às licitações públicas. Exerce as funções de pregoeiro, leiloeiro e presidente de comissões
especiais de licitações no âmbito do Tribunal de Contas da União.

o) ANGELINA LEONEZ (Especialista em Gestão Pública e Gestão Estratégica de Pessoas) Especialista em
Gestão Pública e Gestão Estratégica de Pessoas. Pós-graduanda em Licitações e Contratos. Graduada em
Administração pela UFRN. Servidora do Ministério da Ciência Tecnologia e Inovações -MCTI, atuando
como Pregoeira, Presidente de Comissão Permanente de Licitações, e Coordenadora de Licitações,
Compras e Contratos. Autora de artigos e e-books sobre Planejamento das Contratações, dentre outros
temas, conteudista da Escola Nacional de Administração Pública - ENAP, e instrutora de treinamentos na
área de contratações públicas. Premiada no 17º Congresso Brasileiro de Pregoeiros, com o melhor artigo
sobre Pregão escrito em 2021 em conjunto com Victor Amorim e Carmem Boaventura. Colunista do
Portal Sollicita da coluna “Discutindo sobre Planejamento” e Membra do Instituto Nacional da
Contratação Pública - INCP

p) RAFAEL SERGIO (Especialista em Direito da Contratação Pública)  Doutorando em Ciências Jurídico-
Políticas pela Universidade de Lisboa, Mestre em Direito, Especialista em Direito Público e Pós-Graduado
em Direito da Contratação Pública pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa Participou do
Programa de Intercâmbio Erasmus+, desenvolvendo pesquisa na área de Direito da Contratação Pública
na Università degli Studi di Roma – Tor Vergata Na AGU foi Chefe da Divisão de Licitação e Contrato da
Procuradoria Federal Especializada junto ao INSS, Procurador-Chefe da Procuradoria Federal junto à
Escola Nacional de Administração Pública – ENAP e membro da Câmara Permanente de Licitação e
Contrato da Procuradoria-Geral Federal – PGF Atua na consultoria e assessoramento de gestores públicos
federais desde 2008 É membro da Red Iberoamericana de Contratación Pública e professor de Licitação e
Contrato nos cursos de Pós-graduação do Centro de Estudos Renato Saraiva – CERS, do Instituto Goiano
de Direito – IGD, do ProJur e da UniAmérica Professor e conferencista em diversos eventos nacionais e
internacionais sobre licitação e contrato.

q) NÁDIA DALL AGNOL (Especialista em Direito Administrativo e Municipal)  Servidora Pública da
Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão, graduanda em Direito na Universidade Paranaense – UNIPAR,
pós-graduanda em Direito Administrativo Municipal na Universidade Paranaense – UNIPAR. Pregoeira
desde o ano de 2013, com 9 anos de experiência com licitações e contratos, sendo que nesse período já
realizou mais de 2.500 processos licitatórios tanto presencial quanto eletrônico, neste com 7 anos de
experiência prática através da Plataforma do Portal de Compras do Governo Federal-COMPRASNET
Desenvolve atividades como Agente Público: Elaboração de pesquisa de preço, elaboração dos editais,
termo de Referência, condutora dos certames tanto na forma eletrônica como presencial. Atualmente
exerce a função de chefe de divisão do pregão eletrônico realizando todos os processos eletrônicos no
Município de Francisco Beltrão-PR Atuando como Instrutora em cursos de Licitações e Contratos pelo
Brasil tanto na forma presencial “in company” como em cursos online ao vivo, capacitando pregoeiros,
equipes de apoio, membros de comissões permanentes de licitações, ordenadores de despesas, bem
como, fornecedores, consultores e profissionais em licitações, com ênfase no Pregão Eletrônico e
operacionalização no Portal de Compras do Governo Federal- COMPRASNET e BLL COMPRAS.consultores
e profissionais em licitações, com ênfase no Pregão Eletrônico e operacionalização no Portal de Compras
do Governo Federal- COMPRASNET e BLL COMPRAS  

3.4. Da Entidade Promotora Razão Social: Instituto Negócios Públicos do Brasil Estudos e Pesquisas na
Administração Pública Ltda . CNPJ: 10.498.974/0002-81. Telefone: (41) 3778-1887 Endereço: Av. José Maria de Brito, 1707 -
Jd. das Nações, Foz do Iguaçu/PR, CEP: 85.864-320. E-mail: falecom@institutonp.com.br. Banco: Banco do Brasil (001), 
 Agência: 1622-5, Conta Corrente: 20504-4



3.5. Do Público Participante: A capacitação contemplará dois servidores lotados na Coordenação-Geral de
Licitações e Contratos (CGLC/SAA/SE/MEC).

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. Os serviços a serem contratados possuem natureza de serviços não-continuados, sem utilização de mão de
obra em regime de dedicação exclusiva, e enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de
2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é
vedada.

4.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

5. DO ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

5.1. Trata-se de uma ação de capacitação prevista no  Plano de Desenvolvimento de Pessoas   do MEC – PDP
2023, integrado ao item de desenvolvimento das competências destinadas a: "Aprofundar conhecimentos das normas que
regem os contratos administrativos bem como suas peculiaridades, bem como analisar  situações práticas sob a ótica legal,
doutrinária e de Jurisprudências do TCU e Tribunais Superiores".

5.2. O valor está contemplado no  Planejamento e Gerenciamento de Contratações inserido no Sistema PGC
2023, com a disponibilidade orçamentária para utilização da Ação Orçamentária 4572 – capacitação de servidores públicos
federais em processo de qualificação e requalificação, no exercício de 2023.

6. DA JUSTIFICATIVA DA SITUAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE    E RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR DO
EVENTO DE CAPACITAÇÃO

6.1. A presente contratação será feita por inexigibilidade de licitação nos termos da alínea f do inciso III do art.
74 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

6.2. Trata-se do "17 Pregão Week” e nesta   edição de 2023,   trará ao palco todo o novo e atual contexto das
compras públicas no Brasil, com uma abordagem integral e sistêmica sobre seus avanços, conquistas, desafios,
expectativas, temas de destaque e projeções para o próximo ano.

6.3. O Instituto Negócios Públicos com mais de 20 anos de atuação no Mercado de Compras Públicas,
consolidou-se como   referência para servidores públicos atendendo às demandas dos Órgãos Governamentais,
trabalhando em parceria com as instituições públicas brasileiras de forma a identificar suas necessidades de treinamento,
sempre com foco na melhoria dos resultados,  oferecendo aos servidores públicos, ao longo de todos estes anos,
oportunidades de ensino, por meio de cursos e treinamentos específicos , dotando-os de competências e habilidades, de
forma que estes possam exercer com segurança todos os procedimentos legais exigidos pela função que executam, de
modo a contribuir para o desenvolvimento da Gestão Pública, transmitindo conhecimento para a melhoria e
desenvolvimento de uma governança responsável e compartilhada.

6.4. É reconhecida nacionalmente por sua notória especialização, com mais de 30.000 (trinta   mil) agentes
públicos capacitados,  voltados para a administração pública brasileira, com temas especializados e singulares na área de
licitações e contratos, saia na frente com o conhecimento atualizado adquirido, permite o networking entre os agentes
administrativos, destacando ainda 5 (cinco) dias intensos de aprendizado sobre Compras Públicas,  permitindo assim o seu
enquadramento na modalidade de contratação direta pela Administração Pública por inexigibilidade de licitação,    nos
termos artigo 74 da nova Lei de Licitações, 14.133/21, inciso III, para a contratação de serviços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização.

6.5. A empresa possui notoriedade e credibilidade, crescendo junto com a Administração Pública e seus
servidores, que buscam sempre fazer o certo e melhor na área das compras, dos contratos e da governança, contando, em
seu portfólio, com  os melhores doutrinadores e palestrantes  com formação e vasta experiência na área, gerando as
melhores oportunidades de aprendizado às lideranças, gestores e servidores que atuam na área de licitações e contratos. 

6.6. Para a ação de desenvolvimento educacional que pretende-se contratar e tendo em vista o tipo de resultado
que este Ministério almeja, essa é a empresa que conseguiria atender à demanda em tela com melhor qualidade,
profissionalismo e eficiência. Dessa forma, pelos motivos elencados, enquadra-se como a melhor opção para a ação de
educação (participação em evento) que este Ministério pretende realizar  como forma de capacitar seu quadro de
servidores.

6.6.1. Por fim, a escolha do prestador do serviço, foi feita com base nas seguintes razões:

6.6.1.1. A empresa é focada em ampliar o conhecimento educacional e em realizar eventos nesta área para o
mercado corporativo, realizando cursos e palestras  com  originalidade, excelência e, principalmente, buscando por
resultados positivos aos seus participantes. Ao longo das últimas edições do evento, ganhou notoriedade nacional e
se tornou um dos   Encontros nacionais na área de Licitações e Contratos, consolidando-se como um espaço de
oportunidades, interação e networking, entrando para o calendário da gestão pública, sendo indispensável para quem
busca conhecimento e atualização na área;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


6.6.1.2. Os eventos por ela organizados são baseados na construção de um conteúdo programático
multidisciplinar  que desenvolva conceitos capazes de serem inseridos na realidade organizacional do próprio
Ministério da Educação, além de promover reflexão  sobre as tendências e debates/oficinas na área de licitações e
contratos do Brasil, e sobretudo com destaque nessa edição da Nova Lei de Licitações e Contratos;

6.6.1.3. Para a condução desse grande momento de estudos e debates foram convidados  os melhores
palestrantes e professores renomados! Serão 5  dias de intenso conteúdo no qual todos terão a oportunidade de
ampliar o conhecimento, compartilhar boas práticas e experiências valiosas em suas licitações e contratos, criando
um ambiente único de aprendizado, informação, atualização, e sucesso para as  contratações; tudo com a assinatura
de excelência em eventos do Grupo Negócios Públicos.

6.6.2. Após a realização do evento, os participantes recebem os certificados de participação nominais com base na
lista de presença e no controle da frequência. 

6.6.3. Com a efetiva ida do servidor à ação de educação, o MEC proporciona aos seus servidores a oportunidade
de participar de palestras com excelentes palestrantes do Brasil e com um investimento acessível, uma vez que os custos
de produção (cachês de participação, despesas de logística, sonorização, alimentação, locação de auditório, receptivo e
demais despesas) tendem a ser expressivos, e, no caso da presente contratação, são todos de responsabilidades da própria
empresa organizadora. 

7.  DOS POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

7.1. Os serviços de capacitação serão prestados de acordo com os critérios de sustentabilidade ambiental como
dispõe o art. 144 da Lei nº 14.133/21, atendendo no que couber ao contido no Art. 6º da Instrução Normativa nº 01, de 19
de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão – SLTI/MPOG e no Decreto nº 7.746 de 5 de junho de 2012, da Casa Civil, da Presidência na República. 

7.2. A capacitação deverá ser realizada de acordo com o Cronograma disponibilizado pela Contratada.

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1. O prazo de execução dos serviços será de acordo com o Cronograma da capacitação, na forma que se segue:

8.1.1. Data de realização do curso: 23 a 27 de outubro de 2023

8.1.2. Carga Horária: 30 (trinta) horas de capacitação

8.1.3. Formato: participação presencial

8.1.4. Servidores participantes da capacitação: Teliana Maria Lopes Bezerra e Hélio Barbosa da Silva.

8.2. A capacitação será realizada na cidade de Foz do Iguaçu, Paraná, na    Avenida José Maria de Brito, 1707
Jardim das Nações - Foz do Iguaçu/PR CEP: 85864-320.

9.   MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

9.1. Livro Digital ou Impresso “Legislação: Licitações – Pregão Presencial e Eletrônico – Leis Complementares”

9.2.  Apostila digital com conteúdo exclusivo do evento

9.3.   Certificado Geral com carga horária de 30 horas será disponibilizado através da   plataforma:
www.npevents.com.br

10. MODELO DE GESTÃO 

10.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO:

10.1.1. A avença formalizada por meio de nota de empenho deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo
com as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial
(Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

10.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da ação de capacitação, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

10.1.3. A execução da capacitação  deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) agente de fiscalização  da
Coordenação - Geral de Gestão de Pessoas – CGGP, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

10.1.3.1. O agente de fiscalização anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução da
ação de capacitação, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

10.1.3.2. O agente de fiscalização  informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021,
art. 117, §2º).

10.1.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total
ou em parte, o objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de



materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

10.1.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão
da execução da ação de capacitação, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade à  fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

10.1.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução da ação de capacitação (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

10.1.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto da ação de
capacitação (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

10.1.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e à contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art.
44, §2º).

10.1.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

10.1.9. Após a emissão da Nota de Empenho, o Agente de Contratação da Coordenação - Geral de Gestão de
Pessoas, responsável pelo processo a  encaminhará ao contratado, para garantir a participação do  servidor na ação de
capacitação, na data determinada para sua realização. 

10.1.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao
SICAF.

10.1.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa
da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses
documentos não estejam regularizados no SICAF.

 

10.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO:

10.2.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o ateste do servidor/aluno referente à devida prestação do
serviço, curso de capacitação, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada;

c) caso o contratado deixe de prestar o serviço na sua totalidade,  não fará jus ao valor previamente
acordado e empenhado;

d) caso seja prestado o serviço parcialmente, a Nota Fiscal será paga proporcionalmente às horas aulas
executadas.

10.2.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a
retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se
constate que a Contratada:

10.2.2.1. não produziu os resultados acordados;

10.2.2.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

10.2.2.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

 

10.3. DO RECEBIMENTO:

10.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização da ação de capacitação.

10.3.2. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório,
por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço
e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:

10.3.2.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;



10.3.2.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base
nos relatórios e documentações apresentadas; e

10.3.2.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

10.3.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do objeto.

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com
fundamento na alínea f do inciso III do art. 74 da Lei nº 14.133/21.

11.2. Previamente à contratação da ação de capacitação proposta, que se dará pela emissão da Nota de
Empenho, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à
existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) CADIN;

c) Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica – TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/);

d) Certidão Negativa Correicional – CGU (https://certidoes.cgu.gov.br/).

11.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário. 

11.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.

11.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas defornecimento similares,
dentre outros.

11.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

11.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

11.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar,
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

11.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

11.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos,
e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.

11.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

11.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:

11.13. Habilitação Jurídica:

11.13.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

11.14. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

11.14.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

11.14.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

11.14.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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11.14.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

11.14.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

11.14.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

11.14.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.

11.14.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

11.14.7.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. Viabilizar a inscrição dos servidores indicados para participação no evento;

12.2. Liberar os servidores indicados para frequência no evento no horário estabelecido;

12.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com os termos de sua
proposta;

12.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente
designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis;

12.5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela
propostas sejam as mais adequadas;

12.6. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste
Termo de Referência;

12.7. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber,
em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017;

12.8. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

12.9. Realizar avaliação da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

12.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação
dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste documento e
na proposta;

13.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;

13.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade,
ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;

13.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

13.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;



13.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a
empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao
da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a
Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n.
5/2017;

13.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade à Contratante;

13.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços;

13.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do
empreendimento;

13.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

13.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução dos serviços, durante a realização do evento;

13.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo
determinado;

13.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança,
higiene e disciplina;

13.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações deste Termo de Referência;

13.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre;

13.16.  Manter durante toda a vigência da  contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação;

13.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante; e

13.18. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações
aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

14. DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato.

15. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO

15.1. Não haverá exigência da garantia da contratação constante dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, por
se tratar de uma contratação direta de pequeno valor por emissão de nota de empenho, sem a formalização de Termo de
Contrato.

16. CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO

16.1. O pagamento será efetuado por meio de Nota de Empenho, uma vez que, na ausência de termo de
contrato, não haverá prejuízo para a execução e a segurança da contratação.

16.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo
de Referência.

16.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.

16.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para



pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante;

16.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

16.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas nesta contratação.

16.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

16.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta
ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29,
da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

16.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos. 

16.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

16.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da
Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

I. dar causa à inexecução parcial do contrato;

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III. dar causa à inexecução total do contrato;

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

IX. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; a. Considera-se
comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após
o encerramento da fase de lances.

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

17.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do inciso I, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infrações dos incisos I e XII; Ministério da Educação Secretaria Executiva Subsecretaria
de Tecnologia da Informação e Comunicação Página |

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos incisos II a VII, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave;



d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos incisos VIII a XII, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da
penalidade mais grave.

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos

17.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

17.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração Pública.

17.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

17.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira,
cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

17.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito
normal na unidade administrativa.

17.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

17.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará
o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de
2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

18. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União deste exercício.

18.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

elemento de despesa 33.90.39-48
ação orçamentária 4572
plano orçamentário 0000 - Capacitação de Servidores Públicos Federais em Processo de Qualificação e
Requalificação
PTRES 169141
PI VMM15N5600N
fonte 8100000000
custeio

19. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO CONTRATADO.

19.1. O custo da contratação é de R$ 9.970 (nove mil novecentos e setenta  reais), e sua razoabilidade encontra-
se demonstrada, conforme procedimentos e justificativas constantes neste Termo de Referência  e no comprovante de
preços praticas a outros órgão públicos (SEI 4116705).

20. DA DISPENSA DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E  ANÁLISE DE RISCOS

20.1.  Em conformidade com art. 72 da NLL, no caso de   inexigibilidade de licitação, realizando-se o processo de
compra direta,  prevê-se que,  pode ser dispensada a elaboração do ETP – Estudo Técnico Preliminar:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá
ser instruído com os seguintes documentos:



I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de
referência, projeto básico ou projeto executivo. Grifamos.

20.2. Do mesmo modo nos termos da IN 58 , o ETP será dispensado nos casos em que a licitação não é obrigatória
em razão do valor (art. 75, inc. I e II). 

21. DA UTILIZAÇÃO DE MODELOS DE MINUTAS PADRONIZADOS DE TERMOS DE REFERÊNCIA OU DE PROJETO
BÁSICO DA ADVOCACIA-GERAL UNIÃO

21.1.   Nos termos do art. 19, IV e § 2º, da Lei 14133/21 informamos haver sido utilizado, como parâmetro, 
o  Manual de Boas Práticas Consultivas da AGU. 

 

 

CLEIDE ALVES DOS REIS

Integrante Requisitante

 

LUCIANA REIS DE CARVALHO

Integrante Técnico

 

ESROM GONÇALVES RODRIGUES

Integrante Administrativo

 

O presente documento segue assinado pelos Integrantes Requisitante, Técnico e Administrativo da Equipe de Planejamento
da Contratação, designada pelo documento de Instituição da Equipe de Planejamento da Contratação (SEI 4230001).

 

De. Acordo. Aprovo o presente Termo de Referência.

 

ELLEN LINO DE CASTRO
Coordenadora - Geral de Licitações e Contratos

 

 

Documento assinado eletronicamente por Ellen Lino de Castro, Coordenador(a)-Geral, em 21/09/2023, às 09:38,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento da Portaria nº 1.042/2015 do Ministério da Educação.

Documento assinado eletronicamente por Esrom Gonçalves Rodrigues, Coordenador(a), em 21/09/2023, às 09:41,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento da Portaria nº 1.042/2015 do Ministério da Educação.

Documento assinado eletronicamente por Luciana Reis de Carvalho, Chefe de Divisão, em 21/09/2023, às 12:22,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento da Portaria nº 1.042/2015 do Ministério da Educação.

Documento assinado eletronicamente por Cleide Alves dos Reis, Servidor(a), em 21/09/2023, às 14:14, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento da Portaria nº 1.042/2015 do Ministério da Educação.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mec.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 4303100 e o código CRC
C14082D0.

Referência: Processo nº 23000.026775/2023-13 SEI nº 4303100
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O EVENTO
Com o advento da Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações 

e Contratos Administrativos), a primeira impressão é que não 

fica “pedra sobre pedra”. Mas, não é bem assim... A modalidade 

pregão assume um considerável protagonismo no novo 

marco regulatório das contratações públicas, porquanto a 

estrutura procedimental básica das modalidades licitatórias 

é, essencialmente, baseada na experiência exitosa da Lei nº 

10.520/2002. 

Ainda que mantida a estrutura básica do pregão – agregando 

novas possibilidades ao desenho da disputa, como a inversão 

de fases e a adoção da pré-qualificação – diversos “detalhes” 

da Nova Lei de Licitações demandam regulamentação 

infralegal para conferir operacionalidade, em especial, para as 

licitações eletrônicas.

Assim, com o objetivo de analisar o regime jurídico e econômico 

da modalidade pregão em uma perspectiva sistêmica na 

Nova Lei de Licitações, o evento foi estruturado em cinco 

pilares básicos: normatização, responsabilidade, estrutura 

procedimental, assessoramento e controle. Trata-se, pois, 

de uma visão multifatorial tendente a compreender, dentro de 

suas especificidades, a intensidade de influência de cada um 

dos pilares no agir administrativo dos compradores públicos 

e a perspectiva de análise dos órgãos de controle acerca dos 

atos praticados no pregão. 

Cada pilar corresponderá a um painel derivado em palestras 

com temáticas correlatas e abrangidas pelos temas gerais, 

sendo o dia intermediário do evento (25/10/2023) dedicado 

exclusivamente às oficinas com temas específicos e 

abordagem essencialmente prática. 

- Painel I: O pregão e o Pregoeiro

- Painel II: Aspectos organizacionais

- Painel III: O Pregoeiro e a fase preparatória

- Painel IV: Dilemas do Pregoeiro

- Painel V: Responsabilidade e controle

Com o objetivo de abordar os principais impasses e desafios 

enfrentados pelos Pregoeiros e demais agentes públicos 

envolvidos com o processo de contratação – potencializados 

pelo advento da Nova Lei de Licitações –, as palestras e 

oficinas oportunizarão ao público uma visão balizada e 

coerente, capacitando o gestor a enfrentar com acuidade os 

problemas que lhe são postos diariamente, desenvolvendo 

soluções adequadas e, assim, viabilizando a estruturação de 

um ambiente decisório mais seguro em sua vida profissional.

As abordagens das palestras e oficinais contemplarão 

os impactos decorrentes da Nova Lei de Licitações, seus 

regulamentos e os principais condicionamentos operacionais 

dos sistemas de compras públicas, analisando-as sob um viés 

crítico e prático.

GARANTA SUA INSCRIÇÃO!

*A organização do evento se reserva no direito de realizar, de forma 

superveniente, alterações na programação. A substituição de 

palestrante poderá ocorrer em face da indisponibilidade do palestrante/

instrutor após a confirmação do convite ou mesmo em razão de caso 

fortuito ou força maior.
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PÚBLICO-ALVO
O evento é destinado aos agentes públicos da 

administração direta e indireta, federais, estatuais 

e municipais, dos Três Poderes e dos Tribunais 

de Contas, Entidades Paraestatais, Conselhos 

Profissionais, entre outros. Em suma, órgãos e 

agentes que atuem nas camadas diretivas e nas 

diferentes linhas de defesa das organizações, no 

controle interno e externo da economicidade e da 

legalidade de processos de compras públicas.

CARGA HORÁRIA: 30 HORAS

MODALIDADE

MATERIAL DE APOIO
•	 Livro Digital ou Impresso “Legislação: 

Licitações – Pregão Presencial e Eletrônico 

– Leis Complementares”

•	 Apostila digital com conteúdo exclusivo 

do evento

•	 Certificado Geral com carga horária de 30 

horas será disponibilizado através da nossa 

plataforma: www.npevents.com.br

PRESENCIAL
Realizado de 23 a 27 de Outubro de 2023, totalizando 30 horas de 

capacitação

PRESENCIAL - LOCAL DO EVENTO

Mabu Thermas Grand Resort 

Av, das Cataratas, 3175

Vila Yolanda - Foz do Iguaçu/PR

Reservas: 0800 41 7040.

A Rede Mabu oferece há mais de 45 anos, serviços hoteleiros com 
alto padrão de excelência para garantir as melhores experiências aos 
seus hóspedes, a lazer ou a negócios. Constrói sua história mantendo 
arraigados valores, como respeito, honestidade, empreendedorismo e 
sustentabilidade. Investe constantemente para aprimorar os serviços 
prestados e a experiência dos seus clientes, assim como em medidas 
socioambientais para garantir um contato harmônico entre o homem 
e a natureza.
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SEGUNDA-FEIRA - 23/10

16h00 às 19h30 Credenciamento

19h30 às 20h00 Abertura do Salão

20h00 Abertura do Evento

20h15
Palestra de Abertura | Licitando de acordo com a NLL: o que mudou?

Palestrante: Antonio Anastasia

TERÇA-FEIRA - 24/10

Painel I – O pregão e o Pregoeiro

08h30 às 09h30 
Dilema Agente de Contratação x Pregoeiro: chega(re)mos a um consenso?

Palestrante: Ronny Charles

09h30 às 10h30 
Remuneração específica para Pregoeiro: possibilidades e estratégias?

Palestrante: Victor Amorim

10h30 às 10h45 Coffee Break

10h45 às 12h00 
Inversão de fases e orçamento sigiloso no pregão: de fato, utilizaremos essas ferramentas? 

Palestrante: Felipe Boselli

12h00 às 14h00 Almoço

Painel II – Aspectos organizacionais

14h00 às 15h00 Assessoramento jurídico durante a condução do pregão: como implementar essa prática?

Palestrante: Michelle Marry

15h00 às 16h00 
Análise de exequibilidade da proposta: isso é função do Pregoeiro?

Palestrante: Christianna Stroppa

PROGRAMAÇÃO
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16h00 às 16h15 Coffee Break

16h15 às 18h00 

DEBATE | Regulamentação orgânica e segregação de funções: como buscar um ambiente

decisório mais seguro?

Palestrantes: Christianne Stroppa, Michelle Marry, Felipe Boselli, Ronny Charles e Victor Amorim

QUARTA-FEIRA - 25/10

OFICINAS TEMÁTICAS

08h30 às 12h30 

- SRP na NLL: possibilidades e boas práticas

Palestrante: Ronny Charles

- Como otimizar os editais: eficiência e segurança jurídica na condução do pregão

Palestrante: Christianna Stroppa

- Sistema de nulidades da NLL: correção e saneamento de falhas na condução dos

processos licitatórios

Palestrante: Michelle Marry

- Impugnação, pedido de esclarecimento e fase recursal na NLL

Palestrante: Felipe Boselli

- Operando o pregão eletrônico à luz da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022 

Palestrante: Nádia Dall Agnol

10h00 às 10h30 Coffee Break

12h30 às 14h00 Almoço

14h00 às 18h00 

- Responsabilidade do Pregoeiro: Lei nº 14.133/2021 x LINDB

Palestrante: Anderson Pedra

- “Mini Pregão”: entendendo e operando o Sistema de Dispensa Eletrônica de acordo com

a Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021

Palestrante: Evaldo Ramos

- Entendendo a regulamentação federal e operando os sistemas ETP Digital e TR Digital

Palestrante: Angelina Leonez

- Aplicação dos benefícios para ME/EPP:  LC nº 123/2006 x art. 4º da NLL

Palestrante: Marcus Alcântara

- O Pregoeiro e as condutas infracionais do art. 155 da NLL: como fazer a adequada instrução

do processo sancionatório?

Palestrante: Viviane Mafissoni
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QUINTA-FEIRA - 26/10

Painel III – O Pregoeiro e a fase preparatória

08h30 às 09h30 
Como o ETP pode impactar na modelagem da licitação?

Palestrante: Tatiana Camarão

09h30 às 10h30 
Check-list da fase preparatória: uma tábua de salvação?

Palestrante: Marcus Alcântara

10h30 às 10h45 Coffee Break

10h45 às 12h00 
O Pregoeiro e a elaboração do edital: um dilema insolúvel?

Palestrante: Anderson Pedra

12h30 às 14h00 Almoço

Painel IV – Dilemas do Pregoeiro

14h00 às 15h00 
A problemática da juntada posterior de documentos (art. 64 da NLL x Acórdão TCU nº 1.211/2021): é 

possível estabelecer um critério objetivo? 

Palestrante: Victor Amorim

15h00 às 16h00 
Recursos no pregão de acordo com a Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022: e agora?

Palestrante: Rafael Sérgio de Oliveira

16h00 às 16h15 Coffee Break

16h15 às 18h00 ARENA PW | Princípios, acórdãos do TCU e sistemas: afinal, de que adianta o edital?

Palestrantes: Angelina Leonez, Evaldo Ramos, Nádia Dall Agnol, Rafael Sérgio de Oliveira, Viviane Mafissoni e Victor Amorim
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SEXTA-FEIRA - 27/10

Painel V – Responsabilidade e controle

08h30 às 09h30 
O medo etéreo dos Pregoeiros: a aplicação do art. 22 da LINDB pelo TCU

Palestrante: Benjamim Zymler

09h30 às 10h00 

A avaliação de riscos que possam comprometer o sucesso da licitação (art. 18, X, NLL):

aonde entra o Pregoeiro?

Palestrante: Joel Niebuhr

10h00 às 10h15 Coffee Break

10h15 às 12h30 

DEBATE DE ENCERRAMENTO | Os órgãos de controle na construção de um “novo” pregão:

há espaço para inovação?

Palestrante: Benjamin Zymler, Anderson Pedra, Joel Niebuhr, Tatiana Camarão e Victor Amorim

Credibilidade

Transformação

Nossa Paixão

Evento Inovador

Imersão

Networking

Autoridades

Certificação

Mais de 20 anos de 
atuação no Mercado 
de Compras Públicas

Mais de 20.000 
agentes públicos 
capacitados

Temos orgulho de 
realizar os maiores 
eventos do Brasil

Evento realizado em 
modelo presencial

5 Dias intensos de 
aprendizado sobre 
Pregão

O maior encontro 
da área de Compras 
Públicas

Os melhores 
doutrinadores e 
palestrantes

Participação 
reconhecida através 
de certificado digital

 
 

MOTIVOS PARA PARTICIPAR
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1.	 Aplicação dos benefícios para ME/EPP:  LC nº 123/2006 x art. 4º da NLL

2.	 Como otimizar os editais: eficiência e segurança jurídica na condução do pregão 

3.	 Entendendo a regulamentação federal e operando os sistemas ETP Digital e TR Digital 

4.	 Impugnação, pedido de esclarecimento e fase recursal na NLL 

5.	 “Mini Pregão”: entendendo e operando o Sistema de Dispensa Eletrônica de acordo com a Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 67/2021 

6.	 Operando o pregão eletrônico à luz da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022 

7.	 O Pregoeiro e as condutas infracionais do art. 155 da NLL: como fazer a adequada instrução do 
processo sancionatório? 

8.	 Responsabilidade do Pregoeiro: Lei nº 14.133/2021 x LINDB 

9.	 Sistema de nulidades da NLL: correção e saneamento de falhas na condução dos processos 
licitatórios 

10.	SRP na NLL: possibilidades e boas práticas

OFICINAS:



8

COORDENAÇÃO TÉCNICA 

VICTOR AMORIM (Doutorando em Direito do Estado)

Doutorando em Constituição, Direito e Estado pela UnB. Mestre em Direito Constitucional pelo IDP.

Coordenador do Curso de Pós-graduação em Licitações e Contratos Administrativos do IGD. 

Professor de pós-graduação do ILB, IDP, IGD e CERS.

Por mais de 13 anos, atuou como Pregoeiro no Tribunal de Justiça do Estado de Goiás (2007-

2010) e no Senado Federal (2013-2020).

Foi Assessor Técnico da Comissão Especial de Modernização da Lei de Licitações, constituída 

pelo Ato do Presidente do Senado Federal nº 19/2013, responsável pela elaboração do PLS nº 

559/2013 (2013-2016).

Membro da Comissão Permanente de Minutas-Padrão de Editais de Licitação do Senado Federal 

(2015-2020).

Membro do Instituto Brasileiro de Direito Administrativo (IBDA).

Advogado e Consultor Jurídico. Autor das obras “Licitações e ContratosAdministrativos: Teoria e 

Jurisprudência” (Editora do Senado Federal) e “Pregão Eletrônico: comentários ao Decreto Federal 

nº 10.024/2019” (Editora Fórum).

Site: www.victoramorim.com
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ANDERSON PEDRA (Advogado)

Pós-doutor pela Universidade de Coimbra com ênfase em “Direito Fundamental à Boa Administração 

Pública e sua Influência no Direito Administrativo e na Gestão Pública”, bem como Doutor em Direito 

do Estado (PUC/SP) e Mestre em Direito (FDC/RJ);

Ex-Chefe da Consultoria Jurídica do TCEES, Ex-Presidente de Comissão de Licitação do TCEES, 

Ex-Pregoeiro do TCEES e Ex-Diretor Administrativo da Assembleia Legislativa do ES;

Membro do Instituto Brasileiro de Estudos Constitucionais, Advogado e Consultor Jurídico em 

Direito Público e Autor de diversas obras jurídicas.

MARCUS ALCÂNTARA (Servidor Público Federal TRT/SE)

Bacharel em Ciências Contábeis pela Universidade Federal de Sergipe – UFS

Pós-graduado em Perícia Contábil pela Fundação Visconde de Cairu, Salvador/BA. Pós-graduado 

em Gestão Estratégica de Pessoas pela Faculdade de Negócios de Sergipe – FANESE

Pós-graduado em Licitações e Contratos pela Faculdade Amadeus – FAMA/SE. Instrutor dos cursos 

de Gestão e Fiscalização de Contratos, Termo de Referência, Análise de Mercado e Metodologia da 

Pesquisa de Preços, Elaboração de editais, Sistema de Registro de Preços, Contratação Direta, 

Capacitação de Pregoeiros, Estatuto Nacional das ME e EPP e Licitações e Contratos do Grupo 

Negócios Públicos/PR

JOEL MENEZES NIEBUHR (Doutor em Direito Administrativo)

Doutor em Direito Administrativo pela PUC/SP. Mestre e Bacharel em Direito pela UFSC

Autor dos livros “Princípio da Isonomia na Licitação Pública” (Florianópolis: Obra Jurídica, 2000)

O Novo Regime Constitucional da Medida Provisória” (São Paulo: Dialética, 2001)

Dispensa e Inexigibilidade de Licitação Pública” (4ª ed. Belo Horizonte: Fórum, 2015)

Pregão Presencial e Eletrônico” (7ª ed. Belo Horizonte: Fórum, 2015)

Registro de Preços: aspectos práticos e jurídicos” (2ª ed. Belo Horizonte: Fórum, 2003, em coautoria 

com Edgar Guimarães)

Licitação Pública e Contrato Administrativo” (4ª ed. Belo Horizonte: Fórum, 2013)

Licitações e Contratos das Estatais” (Belo Horizonte: Fórum, 2018, em coautoria com Pedro  

de Menezes
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BENJAMIN ZYMLER (Ministro do Tribunal de Contas da União)

Ministro do Tribunal de Contas da União desde 2001, onde ingressou no cargo de MinistroSubstituto 

em 1998 por meio de concurso público de provas e títulos

Mestre em Direito e Estado pela Universidade de Brasília, com vasta experiência em Direito 

Administrativo e Direito Constitucional.

Ministrou cursos na Escola da Magistratura do Distrito Federal e Territórios, Escola da Magistratura 

do Trabalho, Escola Superior do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, Instituto Superior 

de Brasília – IESB, Centro Universitário de Brasília – UniCeub, Instituto Serzedello Corrêa, entre 

outros

É autor das obras “Direito Administrativo e Controle”, “O Controle Externo das Concessões de 

Serviços Públicos e das Parcerias Público-Privadas”, “Direito Administrativo” e “Política & Direito: 

uma visão autopoiética”

Formado em Engenharia Elétrica.

TATIANA CAMARÃO (Mestre em Direito Administrativo)

Mestre em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (1997)

Professora da Pós-Graduação da PUC/MG

Diretora do Instituto Mineiro de Direito Administrativo – IMDA

Palestrante e coautora dos livros Licitações e contratos: aspectos relevantes (2. ed. Belo Horizonte: 

Fórum, 2008), Termo de Referência (4. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2014), Processo Administrativo: 

Comentários à Lei n° 9.784/99 (2. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2009) e Manual prático do pregão 

(Belo Horizonte: Mandamentos, 2006)

CHRISTIANNE STROPPA (Doutora e Mestra em Direito Administrativo)

Advogada especialista em Licitações e Contratos Administrativos

Professora Doutora e Mestre de Direito Administrativo na PUC/SP

Assessora Especial (Jurídica) na Secretaria da Saúde do Município de São Paulo

Ex-Procuradora na Universidade de São Paulo
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FELIPE BOSELLI (Doutor em Direito do Estado)

Advogado. Graduado, Mestre e Doutor em Direito do Estado pela Universidade Federal de Santa 

Catarina – UFSC com pesquisas realizadas na Universidade de Lisboa, Universidade Complutense 

de Madrid e na Universidade de Buenos Aires

Pós-graduado em Licitações e Contratos Administrativos, Processo Civil e em Direito Constitucional 

e Administrativo. Sócio da Boselli & Loss Advogados Associados e da Boselli Licitações

Autor do livro “A inadimplência no pagamento dos contratos administrativos”, coautor dos livros 

“Licitações, contratos e convênios administrativos”, “Lei das Empresas Estatais”, “Direito, Estado e 

Constituição” e “Combate Preventivo à Corrupção no Brasil” e organizador dos livros “Legislação de 

licitações”, “Legislação de licitações para obras e serviços de engenharia”, “Contratações Públicas” 

e “Direitos Humanos da Tributação”

Foi Secretário adjunto da Comissão de Mobilidade Urbana da OAB-SC na gestão 2010-2012, 

Presidente da Comissão de Licitações e Contratos Administrativos da OAB/SC nas gestões 2013-

2015 e 2016-2018, e Vice-Presidente do Observatório Social de Florianópolis na gestão 2016-2017

Atualmente é Conselheiro de Administração da CASAN - Companhia Catarinense e Águas e 

Saneamento, Diretor de Direito Público da Escola Superior da Advocacia - ESA-OAB/SC e Secretário-

Geral do IDASC - Instituto de Direito Administrativo de Santa Catarina

É também professor convidado de diversos cursos de pós-graduação por todo o país, além de 

ministrar cursos e palestras na área de Licitações e Contratos Administrativos a entidades públicas 

e privadas.

VIVIANE MAFISSONI (Especialista em Direito Público)

Membra do Instituto Nacional da Contratação Pública; servidora pública do Governo do Estado do 

Rio Grande do Sul desde 2010; onde já atuou como membra da Assessoria Jurídica e da Comissão 

Permanente de Licitações, pregoeira, diretora de departamento responsável pelo credenciamento 

de licitantes, planejamento de compras por registro de preços, gestão de atas e aplicação de 

penalidades a licitantes e subsecretária substituta da Central de Licitações do RS

Atualmente é Chefe do Serviço de Compras Centralizadas da Empresa Brasileira de Serviços 

Hospitalares – EBSERH, vinculada ao Ministério da Educação; é autora de artigos, palestrante e 

professora de pós graduação da Escola Mineira de Direto
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MICHELLE MARRY (Mestre em Direito Administrativo)

Coordenadora-Geral de Análise Jurídica de Licitação, Contratos e Instrumentos Congêneres no 

Ministério da Justiça e Segurança Pública. Pós-graduada em direito público pela UNB e pelo 

Instituto Brasiliense de Direito Público – IDP. Mestre em Direito Constitucional pelo IDP. Coautora 

do livro RDC – Regime Diferenciado de Contratações e do Tratado da Nova Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos: Lei 14133/21 Comentada por Advogados Públicos. É membra da 

Câmara Nacional de Licitação e Contratos e Coordenadora da Câmara Nacional de Convênios e 

Instrumentos Congêneres da Consultoria-Geral da União/AGU. Estudou Fundamentos do Direito 

Americano na Thomas Jefferson School of Law 2011 (EUA - 2011) e sobre Mecanismos de Controle 

e Combate à Corrupção na Contratação Pública (Portugal - 2012). Estudou técnicas de negociação 

avançada na FGV e regulamento de aquisições do Banco Mundial. Membra efetiva do Instituto 

Nacional de Contratações Públicas (INCP). Professora, palestrante e autora de artigos

ANTONIO ANASTASIA (Ministro do TCU)

Bacharel em Direito (1983) e Mestre em Direito Administrativo (1990) pela Faculdade de Direito  

da UFMG

Professor de Direito Administrativo da Faculdade de Direito da UFMG (1993-2022)

Assessor do Relator da IV Assembleia Constituinte de Minas Gerais (1988-1989)

Presidente da Fundação João Pinheiro (1991)

Secretário de Estado das pastas do Planejamento (2003-2006), Administração (1994), Defesa 

Social (2005-2006) e Cultura (1994), todos do Governo de Minas Gerais

Secretário-Executivo dos Ministérios do Trabalho e da Justiça (1995-2001)

Vice-Governador (2007-2010) e Governador (2010-2014) do Estado de Minas Gerais

Senador da República por Minas Gerais (2015-2022)

Ministro do Tribunal de Contas da União (2022-)
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RONNY CHARLES (Advogado da União)

Doutorando em Direito pela UFPE e Mestre em Direito Econômico pela UFPB

Membro da Câmara Nacional de Licitaçõ es e Contratos da Consultoria-Geral da União

Atuou como Consultor Jurídico Adjunto da Consultoria Jurídica da União perante o Ministério do 

Trabalho e Emprego

Autor de diversas obras jurídicas, destacando: Leis de Licitaçõ es Públicas comentadas (10ª ed.)

Direito Administrativo (coautor. 9ª ed.); Licitaçõ es 10ª Ed.)

Licitações e Contratos nas Empresas Estatais (coautor), Direito Provisório e a emergência do 

Coronavírus (coautor) e Improbidade Administrativa (coautor. 4ª ed.)

EVALDO RAMOS (Auditor Federal de Controle Externo no TCU)

Atuação na área do direito administrativo, com ênfase em licitações e contratos. Instrutor em 

cursos/treinamentos nas áreas de pregão, sistema de registro de preços, sanções administrativas, 

dentre outras. Responsável pela formação de centenas de pregoeiros pelo Brasil. Advogado e 

consultor. Parecerista e conferencista sobre temas relacionados às licitações públicas. Exerce as 

funções de pregoeiro, leiloeiro e presidente de comissões especiais de licitações no âmbito do 

Tribunal de Contas da União.

ANGELINA LEONEZ (Especialista em Gestão Pública e Gestão Estratégica de Pessoas)

Especialista em Gestão Pública e Gestão Estratégica de Pessoas. Pós-graduanda em Licitações e 

Contratos. Graduada em Administração pela UFRN. Servidora do Ministério da Ciência Tecnologia 

e Inovações -MCTI, atuando como Pregoeira, Presidente de Comissão Permanente de Licitações, e 

Coordenadora de Licitações, Compras e Contratos. Autora de artigos e e-books sobre Planejamento 

das Contratações, dentre outros temas, conteudista da Escola Nacional de Administração Pública - 

ENAP, e instrutora de treinamentos na área de contratações públicas. Premiada no 17º Congresso 

Brasileiro de Pregoeiros, com o melhor artigo sobre Pregão escrito em 2021 em conjunto com 

Victor Amorim e Carmem Boaventura. Colunista do Portal Sollicita da coluna “Discutindo sobre 

Planejamento” e Membra do Instituto Nacional da Contratação Pública - INCP.
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RAFAEL SERGIO (Especialista em Direito da Contratação Pública)

Procurador Federal da Advocacia-Geral da União – AGU e fundador do Portal L&C

Doutorando em Ciências Jurídico-Políticas pela Universidade de Lisboa, Mestre em Direito, 

Especialista em Direito Público e Pós-Graduado em Direito da Contratação Pública pela Faculdade 

de Direito da Universidade de Lisboa

Participou do Programa de Intercâmbio Erasmus+, desenvolvendo pesquisa na área de Direito da 

Contratação Pública na Università degli Studi di Roma – Tor Vergata

Na AGU foi Chefe da Divisão de Licitação e Contrato da Procuradoria Federal Especializada junto ao 

INSS, Procurador-Chefe da Procuradoria Federal junto à Escola Nacional de Administração Pública – 

ENAP e membro da Câmara Permanente de Licitação e Contrato da Procuradoria-Geral Federal – PGF

Atua na consultoria e assessoramento de gestores públicos federais desde 2008

É membro da Red Iberoamericana de Contratación Pública e professor de Licitação e Contrato nos 

cursos de Pós-graduação do Centro de Estudos Renato Saraiva – CERS, do Instituto Goiano de 

Direito – IGD, do ProJur e da UniAmérica

Professor e conferencista em diversos eventos nacionais e internacionais sobre licitação e contrato

NÁDIA DALL AGNOL (Especialista em Direito Administrativo e Municipal)

Servidora Pública da Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão, graduanda em Direito na Universidade 

Paranaense – UNIPAR, pós-graduanda em Direito Administrativo Municipal na Universidade 

Paranaense – UNIPAR. Pregoeira desde o ano de 2013, com 9 anos de experiência com licitações e 

contratos, sendo que nesse período já realizou mais de 2.500 processos licitatórios tanto presencial 

quanto eletrônico, neste com 7 anos de experiência prática através da Plataforma do Portal de Compras 

do Governo Federal-COMPRASNET

Desenvolve atividades como Agente Público: Elaboração de pesquisa de preço, elaboração dos editais, 

termo de Referência, condutora dos certames tanto na forma eletrônica como presencial. Atualmente 

exerce a função de chefe de divisão do pregão eletrônico realizando todos os processos eletrônicos no 

Município de Francisco Beltrão-PR

Atuando como Instrutora em cursos de Licitações e Contratos pelo Brasil tanto na forma presencial 

“in company” como em cursos online ao vivo, capacitando pregoeiros, equipes de apoio, membros 

de comissões permanentes de licitações, ordenadores de despesas, bem como, fornecedores, 

consultores e profissionais em licitações, com ênfase no Pregão Eletrônico e operacionalização no 

Portal de Compras do Governo Federal- COMPRASNET e BLL COMPRAS.consultores e profissionais 

em licitações, com ênfase no Pregão Eletrônico e operacionalização no Portal de Compras do Governo 

Federal- COMPRASNET e BLL COMPRAS.
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CONTATO

Instituto Negócios Públicos

Telefone: (41) 3778-1887

Whatsapp: (41) 98877-0234

falecom@institutonp.com.br
www.pregaoweek.com.br

Avenida José Maria de Brito, 1707
Jardim das Nações - Foz do Iguaçu/PR
CEP: 85864-320

INVESTIMENTO

R$5.399,00 (por participante)

FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento da inscrição deverá ser efetuado, em parcela única, em nome de: Instituto Negócios Públicos do Brasil Estudos e 

Pesquisas na Administração Pública Ltda. (CNPJ nº 10.498.974/0002-81). No seguinte banco credenciado:

Agência: 1622-5
Conta Corrente: 20504-4



Curitiba, 11 de Setembro de 2023

Proposta nº 413/2023

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS - SAA/MEC

A/C: TELIANA LOPES BEZERRA

INVESTIMENTO ESPECIAL PARA CONTRATAÇÃO:1

Encaminho a proposta acerca do 17º Pregão Week, que será realizado nos dias 23 a 27 de Outubro de 2023, em 

Foz do Iguaçu/PR.

Inscrições Valor por Inscrição Desconto Total do Investimento

2 5.399,00  828,00  9.970,00

O INVESTIMENTO PARA CONTRATAÇÃO CONTEMPLA:

a) Inscrição e Acesso às Palestras Presenciais em Plenária e Oficinas ;

b) Certificado Digital de Conclusão do Treinamento;

c) Material Didático Exclusivo Impresso;

d) 01 jantar (abertura) 04 almoços e 07 Coffee Breaks;

e) Gravações do evento (após a edição 60 dias) para ser revisto novamente por 1 (um) ano.

 2 CARGA HORÁRIA:

30 Horas de Capacitação.

 3 INSTRUÇÕES PARA PAGAMENTO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO:

Emitir ao Instituto Negócios Públicos do Brasil Estudos e Pesquisas na Administração Pública Ltda .  CNPJ: 

10.498.974/0002-81 . Devendo o respectivo pagamento ser efetuado através da conta:

Banco do Brasil AG.1622-5 Conta: 20504-4

  VALIDADE DA PROPOSTA: 23/10/2023

Atenciosamente,

JESSICA FABRI

Consultor Comercial

Instituto Negócios Públicos  

Telefone: (41) 3778-1887

WhatsApp: (41) 98877-0234

falecom@institutonp.com.br

Av. José Maria de Brito, 1707 - Jd. das 

Nações, Foz do Iguaçu/PR

CEP: 85.864-320



Ministério da Educação
 

DESPACHO Nº 4975/2023/GAB/SGA/SGA-MEC

 

Processo nº 23000.026775/2023-13

 

Considerando os termos dos Requerimentos de Participação de Servidores em Ações de
Capacitação SEI nº 4240258 e nº 4240266, o Termo de Referência SEI nº 4303100 e a Nota Técnica nº
47/2023/CAPACITAÇÃO/CETREMEC/SGA/SGA (SEI nº  4369640), da Coordenação de Formação e
Desenvolvimento dos Trabalhadores em Educação do Ministério da Educação - Cetremec,  autorizo  a
realização da despesa por inexigibilidade de licitação, nos termos da alínea f do inciso III do art. 74 da Lei
nº 14.133, de 1º de abril de 2021,  para contratação de   serviços para oferta de 2  (duas)  vagas de
capacitação externa, visando à inscrição de servidores  do Ministério da  Educação - MEC, lotados na
Coordenação - Geral de Licitação e Contratos da Subsecretaria de Gestão Administrativa, no "17 Pregão
Week”,  que será realizado nos dias 23 a 27 de outubro de 2023, em Foz do Iguaçu/PR, promovido pela
empresa Instituto Negócios Públicos do Brasil Estudos e Pesquisas na Administração Pública Ltda,  com
carga horária de 30 (trinta) horas.

Encaminhem-se os autos às Coordenações-Gerais de Geral de Gestão Orçamentária e
Financeira e  de Licitações e Contratos, para adoção das providências decorrentes, no âmbito de suas
respectivas competências.

 

 

 

Documento assinado eletronicamente
 JUSSARA CARDOSO SILVA FREITAS

Subsecretária de Gestão Administrativa

Documento assinado eletronicamente por Jussara Cardoso Silva Freitas, Subsecretário(a), em
09/10/2023, às 12:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento da Portaria nº
1.042/2015 do Ministério da Educação.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mec.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 4371661 e
o código CRC FDDF08BF.

Referência: Processo nº 23000.026775/2023-13 SEI nº 4371661

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

Última atualização 10/10/2023

Objeto:

Contratação de serviços para oferta de 2 (duas) vagas de capacitação externa, visando à inscrição de servidores do Ministério da Educação - MEC, lotados na Coordenação - Geral de

Licitação e Contratos – CGLC da Subsecretaria de Assuntos Administrativos – SAA, no "17 Pregão Week”, que será realizado nos dias 23 a 27 de outubro de 2023, em Foz do Iguaçu/PR,

promovido pela empresa Instituto Negócios Públicos do Brasil Estudos e Pesquisas na Administração Pública Ltda.

Informação complementar:

Contratação será feita por inexigibilidade de licitação nos termos da alínea f do inciso III do art. 74 da nº 14.133/21

   Editais

Ato de Contratação Direta nº 00011/2023
Acessar Contratação

Local: Brasília/DF Órgão: MINISTERIO DA EDUCACAO Unidade compradora: 150002 - SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

Modalidade da contratação: Inexigibilidade Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 74, III, f Tipo: Ato de Contratação Direta Modo de Disputa: Não se aplica

Registro de preço: Não

Data de divulgação no PNCP: 10/10/2023 Situação: Divulgada no PNCP

Id contratação PNCP: 00394445000101-1-000092/2023 Fonte: Compras.gov.br

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 9.970,00

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA COMPRA

R$ 9.970,00

Itens Arquivos Histórico

Exibir: 1-1 de 1 itens Página

Númeroc Descriçãoc Quantidadec Valor unitário estimadoc Valor total estimadoc Detalharc

 

1 Pagamento Inscrição Eventos 2 R$ 4.985,00 R$ 9.970,00 

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP) é o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e

obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos

administrativos abarcados pelo novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas,

um colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto

nº 10.764, de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de

construção de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a

compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos

relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº

14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades

contratantes.

 https://portaldeservicos.economia.gov.br

 0800 978 9001

Portal Nacional de Contratações Públicas Buscar no PNCP   Entrar

https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/app/editais
https://portaldeservicos.economia.gov.br/
tel:08009789001
https://www.iadb.org/pt
https://www.iadb.org/pt
https://www.enap.gov.br/pt/
https://www.enap.gov.br/pt/
https://www.serpro.gov.br/
https://www.serpro.gov.br/
https://www.sebrae.com.br/
https://www.sebrae.com.br/
https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/
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